
                                                                                                                               
 

 Município     BEZERROS 

 
 
 Aspectos Históricos 
 

Desmembrado do município de Bonito 
Data de criação: 18/05/1870     Lei Provincial nº 919 
Data de instalação: 09/01/1873 
Data cívica (aniversário da cidade): 18/05 
 
Segundo a tradição local havia, pelos fins do século XVII, no sítio onde está a cidade de Bezerros, dois irmãos 
(Terciano Torres e Zenóbio Torres) estabelecidos com fazendas de gado. Os novos proprietários que os sucederam, 
os também irmãos José Bezerra e Francisco Bezerra, edificaram uma capela sob o patrocínio de São José, fato 
suficiente para transformar a localidade em um núcleo de crescimento. A povoação foi elevada a curato em 1768 e 
posteriormente a freguesia, em 22 de novembro de 1802, com o nome de São José dos Bezerros. Foi incorporada ao 
termo de Santo Antão em 19 de agosto de 1811, através de Alvará Régio.  
 
Em 1834 passou a ser o 6º distrito de paz de Bonito, conforme ofício enviado pela Câmara de Bonito ao Conselho do 
Governo de Pernambuco, com data de 08 de novembro de 1934. Foi incorporado ao município de Caruaru, em 1848, 
e ao de Bonito, em 1851. Em 09 de maio de 1865 a Lei Provincial nº 616 elevou a povoação de São José dos 
Bezerros à categoria de vila, cuja freguesia, reunida à de Gravatá, passou a formar um termo anexo ao de Bonito. A 
Câmara foi instalada em 20 de julho de 1866.  
 
Em 20 de maio de 1867 a Lei Provincial nº 720 revogou a Lei nº 616, extinguindo a vila anteriormente criada. Em 18 
de maio de 1870 a Lei Provincial nº 919 determinou que as freguesias de Gravatá e Bezerros passassem a constituir 
um município, separado do de Bonito. A Câmara foi reinstalada em 09 de janeiro de 1873, e a comarca foi criada em 
28 de maio do mesmo ano. Em 30 de maio de 1881, a Lei Provincial nº 1.560 elevou a vila de Bezerros à categoria de 
cidade, com a mesma denominação.  
 
Com o regime republicano, o município foi constituído no dia 20 de abril de 1893, adquirindo autonomia legislativa, 
com base na Constituição Estadual e no artigo 2º das disposições gerais da Lei Estadual nº 52 (Lei Orgânica dos 
Municípios), de 03 de agosto de 1892, promulgada durante o governo de Alexandre José Barbosa Lima.  
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